ERRO MEDICO - ENFOQUE CIVIL, PENAL E ETICO

SAMUEL Aupay Buzacro *

“Prometo que, ao exercer a arte de curar, mostrar-me-ei sempre fiel
aos preceitos da honestidade, da caridade e da ciéncia.

Penetrando no interior dos lares, meus olhos serdo cegos, minha
lingua calard os segredos que me forem revelados, o que terei como
preceito de honra.

Nunca me servirei da profissio para corromper os costumes ou
favorecer o crime.

Se eu cumprir este juramento com fidelidade, gozei eu, para sempre,
a minha vida e a minha arte, com boa reputacdo entre os homens.

Se o infringir ou dele afastar-me, suceda-me ao contririo”
(juramento de Hipocrates).

HiPOCRATES iniciou uma corrente de pensamento médico que ia contra a
visdo tradicional de atribuir o processo de satide e doenga ao sobrenatural
(embora as duas coisas coexistissem na Grécia antiga e até hoje).

Além de trabalhar com dados da 16gica racional, ele também agregou um
conhecimento que podemos chamar de empirico. Nesse sentido, HIPOCRATES
foi o precursor da ciéncia. E por isso é considerado o pai da medicina.

Ele nasceu na cidade de Koés, era excepcionalmente inteligente e um
obserador muito agudo.

HipOCrATES atreveu-se a separar a verdade cientifica da supersti¢do que era
apoiada pelos padres de seu tempo e a falsa verdade da pratica mégica da
medicina proveitosa e a declarar que as doencas ndo eram uma punigédo dos
deuses: “Deus ndo é a causa de nada”.

HipocraTes considerou que a medicina devia ser inseparével com a psico-
logia. Somente uma mente voltada para a psicologia pode se tornar um médi-
o capaz, de acordo com ele.

* Subprocurador Geral da Republica, aposentado. Professor Universitério.
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Como se sabe o mundo viveu e vive debaixo da bruxaria e feiticaria. A
magia vive na mente do utilizador, manifestando-se na vida pratica.

A medicina medieval era, em certa medida, um ramo da teologia e dos
ritos. AGosTINHO achava que as moléstias dos homens eram causadas pelos
demonios. Lutero concordou com ele. Parecia, pois, 16gico que se pudessem
curar as doengas com oragdes e debelar as epidemias por meio de procissdes
religiosas ou construindo-se igrejas.

Mesmo ao tempo de EDUARDO, 0 confessor, vamos encontrar soberanos in-
gleses que benziam anéis para a cura de epilepsia.

EPOCA DE FREUD

No inicio da década de 1890, Sigmund Freud atemorizado por uma doenga
cardfaca, tratou de uma jovem senhora, EMMA ECKSTEIN, em conjunto com o
médico WILHELM FLiEss.

No final de 1894, FrLiess operou ambos os narizes - o de FReUD, por causa de
seus sintomas cardiacos, e o de EMMA, por seus problemas sexuais-histéricos.

A operagdo de EMMA conduziu a uma séria infecgdo e a um sangramento
continuo. Outros médicos foram consultados e descobriu-se que a causa da
infecgdo fora uma gaze que FLIESS esquecera em seu nariz.

Eis a prépria descrigao de FREUD, em carta ao amigo, do que transpirou da
cirurgia: “Ainda havia um sangramento moderado no nariz e na boca; o
fétido odor era insuportivel. O médico de repente puxou algo como um fio,
e continuou puxando, antes que um de nés dois tivesse tempo de pensar; no
minimo, meio metro de gaze foi removido da cavidade. Imediatamente,
jorrou um fluxo de sangue. A paciente empalideceu, seus olhos saltaram
das orbitas e ela desfaleceu. Voltou a si (...). Nesse momento, o corpo estra-
nho foi retirado e tudo se tornou claro para mim; imediatamente, confronta-
do com a visdo do paciente, senti-me mal. Depois dos curativos, corri ao
quarto ao lado, bebi uma garrafa de sgua e senti-me péssimo (...). Nao creio
que tenha sido o sangue que me abalou - naquele instante, emogdes fortes
afloraram em mim. Entdo, fomos injustos com ela; ndo era de modo algum
anormal; um pedaco de gaze com iodoférmio havia se rompido quando
vocé o retirava e 14 permaneceu por catorze dias, impedindo a cicatrizagéo;
no final, rasgou-se e provocou o sangramento; essa desgraca tinha que acon-
tecer em suas mios; como vai reagir quando ouvir a noticia? O que os outros
poderao dizer? Qudo errado estive em pressioni-lo a realizar essa cirurgia
numa cidade estranha, onde vocé nio podia acompanhar o caso; minha
inten¢do de fazer o melhor por essa pobre jovem foi insidiosamente frustra-
da e resultou em arriscar sua vida - isso foi tudo em que pensei ao mesmo
tempo”.
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FreuD demonstrou alguma compaixdo pela desafortunada Emma; sua pre-
ocupagio, contudo, dirigiu-se rapidamente para FLiEss, inquieto, sobretudo,
com a reputagdo do amigo. A carta prosseguia com a tentativa de desculpar
seu idolo: “Vocé fez o melhor que pode (...). E claro, ninguém o estd recriminan-
do, nem saberia eu dizer por que o fariam. E espero que chegue tdo rdpido
quanto eu a recuperar-se; saiba que ndo me é necessdrio reafirmar mais uma
vez minha confianca em vocé”.

Durante alguns meses, 0 estado de Emma foi grave; houve tempos em que
esteve perto da morte. FREUD, no entanto, teimava em acreditar em FLiess: “Para
mim, vocé continua a ser o médico, o tipo de homem cujas mdos se pde confian-
temente a prépria vida e a de nossa familia (...). Queria apenas descarregar
minha histéria desgracada e talvez obter seu conselho em relacio a Emma, e
ndo reprovd-lo em nada. Teria sido estipido, injustificado e em clara contradi-
¢do com todos os meus sentimentos”.

Nem o afeto nem a confianga de FReUD por FLiEss abalaram-se nos meses
seguintes. EMMa finalmente restabeleceu-se e, um ano mais tarde, FREUD escre-
veu a seguinte notével carta ao amigo de Berlim: “Em primeiro lugar, Eckstein.
Posso provar que vocé estava certo, que os episédios de sangramento eram
histéricos, ocasionados por veemente desejo e, provavelmente, ocorreram nas
épocas sexualmente relevantes - uma referéncia a teoria de Fliess sobre os
periodos masculinos e femininos. A mulher, por causa de sua resisténcia, nio
me forneceu ainda nenhuma data”.

O caso EcksTEIN mostra como Freup, querendo glorificar FLiess, distorceu
seriamente a realidade. O tosco remendo em EmMMa - a infecgdo e o sangramento
que ameagavam a sua vida - ndo remete a distantes traumas da inféncia;
ocorreu diante de seus olhos. Mesmo assim, um ano mais tarde, chamava-a de
“histérica” e acusava-a de “resisténcia”. Era um exemplo grotesco de inter-
pretacdo psicanalitica.

Hoje, Fuss seria incluido na longa linhagem de terapeuta-charlataes, cuja
necessidade de fama conduz a impor autoritariamente teorias e tratamentos.

Muitos pacientes com problemas médicos e psicol6gicos sdo presas féceis
de tais ideias e dos tratamentos associados elas, especialmente quando defen-
didas pela convicgdo de um médico carismatico.

INTRODUCAO

No Brasil, atualmente, vém aumentando as demandas juridicas impetradas
por pacientes contra os médicos, devido ao avanco do conceito de cidadania.
Assim, a relagio médico-paciente-instituicdo de satde, sofreu e sofre, muitas
mudangas tanto no campo da responsabilidade civil, como também da Ftica e
Principalmente no que concerne aos direitos dos médicos.
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Os médicos até bem pouco tempo gozavam de uma presungdo quase que
absoluta de infalibilidade e respeitabilidade. Porém, como os casos de erro
médico estdo cada vez mais frequentes, a presungéo de infalibilidade se con-
verteu em uma presungéo de falibilidade.

Assim, imperioso €, para que se minimize tal situagdo, que as instituices
de satide e os proprios médicos adotem novos critérios de conduta, conhegcam
os limites da Responsabilidade Civil estabelecendo, assim, uma estratégia
eficiente de defesa dos direitos dos médicos.

Os dados sdo alarmantes. Segundo estatisticas, s6 nos Estados Unidos em
2005, foram vitimas de erro médico em torno de cem mil pessoas e estima-se
que naquele pafs, 15% das internagdes em terapia intensiva neonatal e
pediétrica, sejam decorrentes de erro médico.

As estatisticas mostram que as agOes relativas a danos morais e ao direito
do consumidor subiram em sete vezes, sendo que de 2003 a 2004 o aumento
foi de quase 80%.

O Colégio de Cirurgides revela que 14% dos médicos j4 foram processados
sob alegagio de erro médico, sendo que destes processos 58% sdo de agdes
civeis, nos quais se pede indenizagdo; 30% sdo queixas ao Conselho Regional
de Medicina (CRM) e 12% chegam a desenvolver queixa criminal e policial.

Em 2006 os dados mostram que a relagdo de confianca entre médico e
paciente pode estar estremecida: a quantidade anual de processos adminis-
trativos movidos contra os profissionais da 4rea saltou de 77, h4 cinco anos,
para 380, um aumento de 393%, segundo dados do Conselho Federal de Me-
dicina.

Embora possa se afirmar que o problema do erro médico seja um problema
sistémico decorrente da infra-estrutura deteriorada, jornada excessiva de tra-
balho, falta de medicamentos e despreparo da mao-de-obra de suporte, a ver-
dade é que essa responsabilidade estd apenas associada ao profissional
formado em medicina.

A avaliagdo e a valoragdo do dano psiquico, seja de natureza penal, civil e
administrativo passam a constituir-se numa prova de grande e real interesse
nos dias atuais, com a seguinte observagéo:

Nenhum médico pode assumir, por mais competente que seja, a obrigacéo
de curar o doente e de salvé-lo. A ciéncia, apesar de todo o seu desenvolvi-
mento, tem limitagdes que s6 os poderes divinos podem suprir. A obrigacdo
que o médico assume é a de proporcionar ao paciente todos os cuidados, de
acordo com as aquisigdes da ciéncia.

Dai a definicdo dada por JuLio CésaR MEIREELES GOMES e GENIVAL VELOSO
FrRANCA, em sua obra Erro Médico:

“Erro Médico é a conduta profissional inadequada que supde
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uma inobservancia técnica, capaz de produzir um dano a vida ou a
satde de outrem, caracterizado por imprudéncia, impericia ou
negligéncia”.
Assim, a impericia, negligéncia ou imprudéncia estando presentes em um
ato médico que cause dano a um paciente, caracteriza a presenca da culpa.

Para a caracterizagéo da culpa médica, basta a simples voluntariedade de
uma conduta, sendo, portanto, a intengdo desnecesséria, pois, a culpa, ainda
que levissima, obriga a indenizar.

Néo é propriamente o erro de diagndstico que incumbe ao juiz examinar,
mas sim, se o médico teve culpa no modo que procedeu ao diagnoéstico e se a
doencga diagnosticada, foram aplicados os remédios e tratamentos indicados
pela ciéncia e pela prética.

A responsabilidade do médico é ilidida nos casos da incidéncia de caso
fortuito e forca maior, esta se caracteriza pela ocorréncia de um fato natural
superior a forga humana, ndo sendo possivel desta forma ser evitada, néo
podendo opor resisténcia mesmo que se queira. Ja aquela, se configura quan-
do se exige um comportamento humano superior as forcas do agente.

A RESPONSABILIDADE DO MEDICO PELA VITIMA (LESADO) PODE
DAR-SE EM TRES CAMPOS

a) administrativo: pela representacio e sujeicdo do profissional aos proce-
dimentos perante os 6rgdos de controle e fiscalizagdo da profissdo (Ministério
ou Secretarias de Satide, Conselhos de Medicina, etc.) ~ a perfcia leva em conta
os deveres de conduta do acusado;

Vale ressaltar, que segundo noticiado no Jornal Estado S. Paulo, dia 12 de
agosto de 2006, o processo administrativo contra médicos subiu 400% em
cinco anos, sendo que o crescimento dos casos pode ser atribuido a:

— falta de infra-estrutura em unidades de sadde;
— mercantilizacdo da medicina;
— consolidagdo do Cédigo de Defesa do Consumidor,

— e, até m4-fé dos que, mesmo sem qualquer razdo, buscam uma indeniza-
€40 na justiga.

b) penal: pela submissdo do agente a Justica Criminal com os
sancionamentos proprios - a pericia deve orientar-se por uma metodologia que
se incline a responder aos interesses dos artigos 121 e 129 do Cédigo Penal,
que assim dispdem:

“Art, 121 — ()
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§ 4° No homicidio culposo, a pena é aumentada de um terco, se
o crime resulta de inobservancia de regra técnica de profissio, arte ou
oficio, (...).”

Alguns entendimentos dos nossos tribunais sobre o tema:

“Responde por homicidio culposo (sem dolo) a equipe médica
que, mesmo com a paciente revelando desde o inicio da sedagdo
radical intolerdncia as drogas ministradas, ndo suspende a aplicagdo
de anestésicos e prossegue na intervengio cirirgica, mormente se
tinha ciéncia prévia de tratar-se de pessoa alérgica (Tribunal de Justiga
da Paraiba - RT 767/652).”

“(.«s) Se apés realizar operagdo, ndo prescreve nenhum
medicamento & paciente a fim de evitar infec¢des e, quando procurado
por familiares desta, diante de sua piora, nega imediato atendimento,
informando que tal reagdo é normal (Tribunal de Al¢ada Criminal de
Sado Paulo - RJDTACr 24/250).”

“Age com negligéncia o médico que, ao realizar cesariana,
sobrevindo sangramento anormal, nio toma em tempo hébil as
medidas adequadas (Tribunal de Justica do Rio de Janeiro - RT 763/
650).”

E o art. 129, assim define: “Ofender a integridade corporal ou a saiide de
outrem (...):”

¢) Civil: mediante indenizagdo ou compensagao dos prejuizos patrimoniais
e/ou morais suportados - a pericia procura estimar o dano sofrido com o bem
pessoal patrimonial, a fim de reparar através de um montante indenizatério
as perdas fisicas, funcionais ou psiquicas causadas a vitima.

Como nio se desconhece, hd médicos que ignoram o cédigo de ética e
recorrem a mentira, que seria a mentira piedosa ou a mentira santa, esconden-
do do doente a gravidade do mal para ndo lhe diminuir as forgas vitais.

E bem conhecido o episédio biblico, que se 1& no Antigo Testamento, acerca
da mulher de PUTIFAR, a qual, tendo-se enamorado do hebreu Jost e tendo-o
convidado, vérias vezes, a deitar-se com ela, porque ele nio quis fazé-lo e
fugiu, deixando-lhe nas mé&os a capa com que se cobria, chamou a gente de
sua casa, para informéa-la de que José se langara a ela, para a violar.

CONSENTIMENTO INFORMADO

k
gvelecem a obrigacdo do

médico em obter o prévio consentimento do paciente para aplicagdo da terapia

que se recomendar, exceto em caso de perigo de vida, quando entdo o médico
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deve agir independentemente da anuéncia do doente. Esse entendimento do
Cédigo de Etica estd em consonancia com o Cédigo Penal, mas entra em con-
tradi¢do com o novo Cédigo Civil, que asseguir iremos comentar.

Com o passar do tempo a doutrina e jurisprudéncia (decisdes dos nossos
Tribunais), avangaram e, por isso, em caso de perigo de vida ou lesdo perma-
nente, o médico passou a também ter o dever de fazer as adverténcias prévias
0 quanto nhecessério & total compreensio do risco.

Harménico a essa evolugéo, o artigo 15 do nove Cédigo Civil, amplia a
autonomia do paciente e reduz a autonomia do médico, que assim dispde:

Contudo, os deveres impostos pela medicina nao se esgotam com o prévio
consentimento esclarecido e nem com as adverténcias prévias sobre os riscos
do ato médico a ser realizado. Mas que isso tudo, com vistas ao prognéstico
ou ao diagnéstico preditivo e/ou pré-sintomatico obtidos mediante auxilio
de laboratérios especializados, 0 médico ainda tem o dever de aconselhar o
Ppaciente, para que este fique motivado ou encorajado a seguir a terapia que a
medicina indicar em cada situacdo fatica. Por outro lado, também é verdade
que aos médicos é licito silenciar diante de determinados diagnésticos
preditivos, para que o paciente ndo passe da categoria de “sadio” a condigdo
de doente, desnecessariamente e por antecipagdo.

Sob o ponto de vista penal, uma vez que o paciente esteja correndo iminen-
te perigo de vida, 0 médico tem a obrigagdo de agir da melhor forma possivel,
mesmo indo contra o pedido do préprio doente ou de seus familiares. N&o

estardo nesse caso, abusando do poder, uma vez que o C6digo Penal Brasilei-
’ ’ i 0 i i o HA0 Se ide
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de morte, ou, até mesmo, de lesdo fisica, libera o médico de saber a vontade do
Paciente. Se ndo consegue convencer o paciente, s6 resta ao médico intervir
contra a vontade do mesmo, para preservar sua integridade fisica, sua vida.

O consentimento informado pode ser oral ou escrito, mas a forma escrita,
Principalmente do ponto de vista legal, é a mais recomenddvel. A forma escrita
tem um formato externo que permite um reconhecimento por outros interessa-
dos, se for o caso. Na pratica, sempre haverad uma conjugagio, ao se utilizar a
forma escrita com forma oral de consentimento informado, pela complexida-
de da explanagio de certas situagdes e atos médicos. Até, pode ser o consenti-
mento presumido, se 6bvio - fécil de constatar ~ que o paciente, se consultado,
concordaria com o ato médico.

Todo consentimento informado apresenta-se, necessariamente, composto
de um contetido em informacdes fornecidas pelo médico ao paciente, necessi-
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ta que haja compreensdo destas informagdes por parte do paciente. Sua deci-
sdo deve ser voluntéria e esta deliberagdo tem de se expressar em um consen-
timento, uma aquiescéncia. A Confederagdo Médica Latino-Americana e do
Caribe - CONFEMEL, em sua 3* Assembleia Ordinéria, realizada na cidade
de Santa Marta, na Colémbia, em 10 de dezembro de 1999, como parte da
Declaragao sobre a Responsabilidade Legal do Exercicio da Medicina, estabe-
lece que se promova como agio imprescindivel ao exercicio da medicina, en-
tre outras, a “utilizagdo sistemética do consentimento idéneo, e ante uma
comunicagdo clara, acessivel e respeitosa da autonomia do paciente”. Tam-
bém, na Declaragéo de Prmciplos Etlcos Fundamentals da CONFEMEL
estatuldo estd que : ; )

Convém ressaltar, que o consentimento informado ndo descaracteriza, em
hipétese alguma, responsabilidade profissional por parte do médico. Cabe ao
paciente escolher, dentre os tipos que lhe sdo ofertados pela moderna medici-
na, qual o tratamento que mais lhe convém. Isso exige a prévia informagéo
necessdria do médico sobre estes tratamentos. O paciente é o legitimo dono
daquilo sobre o qual se estd decidindo.

O consentimento informado tem tido até agora, na prética, sua utilizagao
limitada para a realizagdo de procedimentos evasivos ou situagdes especiais.
Encontra, todavia, atualmente, como recomendagdo, um campo de aplicagio
bem mais amplo, inclusive, pelas implicagGes legais ~ omissdo, que pode acar-
retar a sua ndo formalizagdo em determinado atendimento médico, no caso de
eventuais danos ao paciente. Ele deve ser alertado dos riscos mais comuns.

Chama-se de “risco residual” aquelas complicagdes menos frequentes de
acontecerem que, usualmente, ndo sdo necessdrias de se informar ao paciente.
Porém, mesmo certos acontecimentos, incluidos na pouca probabilidade do
“risco residual”, devem ser comunicados ao paciente, devido ao grau de pre-
juizo que a sua ocorréncia, mesmo pouco provével, lhe traria.

Quando se tratar de cirurgia estética, a exigéncia, no tocante as informa-
¢Oes que devam ser dadas ao paciente, inclui que deva ser informado, princi-
palmente, dos riscos mais raros do procedimento ao qual vai ser submetido.

Quando escrito, ou mesmo na exposigdo oral, o
deve ser obtido através de uma linguagem acessivel, adaptada a cada tipo de
paciente. Isto implica em conhecimentos de psicologia, por parte do médico,
para, até mesmo, evitar o uso de expressdes que traumatizem desnecessaria-
mente o paciente.

A mformagéo deve ser completa, mostrando a realidade, mas, enfatizamos:

aciente. Isto exige um conhecimento
suf1c1ente da personahdade do pac1ente, pemutmdo uma abordagem clinica
adequada da situagdo, em termos de consentimento informado. E convenien-
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te que a explanacdo inclua os beneficios advindos do tratamento proposto, os
possiveis riscos e tratamentos outros, que sejam vidveis para o caso.

Uma mé4 avaliagio do estado psicol6gico do paciente pode encontra-lo mal
preparado para estar ciente do seu estado clinico, portanto, para ndo incorrer
em imprudéncia, antes de expor 0s dados de sua doenga ao paaente, o méd1-
co deve avahar a sua po a

Por vezes, devido a complexidade da situagdo médica que se apresenta
para uma explanagdo completa, serdo necessirios varios encontros entre o
médico e o paciente e, ou, seu responsével. Este modo de agir vem ao encontro
do paradigma bioético antropolégico de que cada pessoa tem como caréter ser
Gnico, ndo se repetir, sendo aberta a inter relacdo com os outros e com o mun-
do, passivel de se comunicar e ser soliddria em sociedade, merecendo, portan-
to, uma abordagem sempre individualizada quando se encontre na situagdo
de paciente. Falando objetivamente, compete ao médico informar ao paciente
ou seu responsavel, em linguagem simples, todos os aspectos que envolvem a
sua doenca.

Ainda sobre o consentimento informado, é importante que ele seja absolu-
tamente compativel com a natureza do atendimento. H4 uma autora america-
na que relata a estéria de um neurologista americano que mandou um rapaz
que iria ser submetido a uma neurocirurgia, copiar a méo, sete paginas de um
compéndio médico, para dizer que estava ciente de todas as possiveis compli-
cagoes. E evidente o exagero. Também sobre esses consentimentos excessiva-
mente genéricos, hd pacientes que vao ao hospital se internar e devem ler trés
laudas. Isso af vira um Contrato de Adesdo, e, entdo, temos que tomar muito
cuidado.

O reconhecimento pela sociedade dos direitos fundamentais das pessoas
esta repercutindo nas relagdes entre os médicos e os pacientes, levando, cada
Vez mais, a uma maior emancipagdo do paciente quando se trate de decidir
sobre os tratamentos aos quais deseja se submeter. E, para decidir, o paciente
tem que ser bem informado. Tudo isto se baseia no principio da autonomia, o
principio do respeito as pessoas.

Nio podemos omitir o fato de a Medicina atual ter tomado rumos diferen-
tes da de antigamente. Uma verdadeira multiddo de acontecimentos e situa-
¢Bes comega a se verificar em nosso redor, como contingéncia da modernizagio
de meios e de pensamentos.

Nizo estamos mais na época em que o médico exercia, de forma quase soli-
taria e espiritual, uma atividade junto a quem pessoalmente conhecia. Hoje,
ele um pequeno executivo que se rege por regras e diretrizes tracadas por uma
elite burocrética que tudo sabe e tudo ex-plica. A Medicina-Arte agoniza nas
maos da Medicina-Técnica. A erudigdo médica vai sendo substituida por uma
s6lida estrutura instrumental.
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O médico de familia acabou. Deu lugar ao técnico altamente especializa-
do, que trabalha voltado quase que exclusivamente para esses meios extraor-
dindrios que a tecnologia do momento pode oferecer.

Esse médico foi obrigado a trocar uma deontologia cléssica e universal por
um sistema de normas compativeis com a realidade vigente, nem sempre ajus-
tavel a sua consciéncia e determinagdo. Ndo se diga que tudo isso tem como
responsdvel o médico. Nasceu do préprio mundo.

Mudou também o paciente. Antes, era ele um grande preocupado com suas
obrigagdes. Hoje ele o é também com seus direitos. J4 comega a contestar e
exigir diversas condutas ou faz da doenca a matéria-prima de sua prépria
sobrevivéncia.

Apareceram as Empresas Médicas privadas cada dia mais proliferantes,
cada dia mais opulentas. A doenga passou a ser uma fonte de riqueza.

Finalmente, surgiu o risco. H4 em certas profissoes, e a Medicina é uma
delas, que, por sua natureza e circunstancias, criam perigo de danos a ou-
trem. Mesmo o mais timido e discreto ato médico é passivel de risco.

Esse é o prego que vém pagando o paciente pelos mais espetaculares pro-
gressos que a tecnologia tem emprestado a Medicina. Assim, tem sido o tribu-
to de todas as comunidades beneficiadas pela civilizagdo moderna. Sdo as
vantagens do risco-criado.

Cita-se, como exemplo, que o Cédigo Brasileiro instalou-se a regra geral, a
responsabilidade subjetiva, mais havendo legislacdes especiais com uso, na
responsabilizagdo do agente, da responsabilidade objetiva. Um bom exemplo
é o Codigo de Defesa do Consumidor, que admite a responsabilizacdo subje-
tiva, exigindo a comprovagdo de culpa dos profissionais liberais, vigendo
integralmente, porém, em relagdo aos demais fornecedores de produtos e ser-
vigos a responsabilidade objetiva nas relagdes ao consumidor.

O artigo 927, por sua vez, reza: “Aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e
187), causar dano a outrem, é obrigado a repara-lo.”

Entretanto, no paragrafo Gnico desse dispositivo, o codigo acolheu hipo6te-
se concreta de responsabilidade objetiva: “Havera obrigacdo de reparar o
dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quan-
do a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por
sua natureza, riscos para os direitos de outrem”.

De acordo com o Cédigo Civil, também comete ato ilicito o titular de um
direito que, ao exercé-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu
fim econdmico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes (art. 187, que
consagra a teoria do abuso de direito). Ndo h4 necessidade de que tenha o
animo de prejudicar (animus nocendi), nem indagar se teve propoésito de causar
o mal. A responsabilidade, nesse caso, é objetiva.
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SAO EXCECOES A IMPUTABILIDADE

a) menoridade e/ou deméncia;

b) exercicio regular (=normal) de um direito;
c) legitima defesa;

d) estado de necessidade.

A primeira vista, responder alguém por danos que tenha causado sem
culpa parece uma grave injustica. Também né&o seria menor injustica deixar a
vitima sujeita a sua prépria sorte, arcando sozinha com seus prejuizos. A
solidariedade é o maior sentimento de justica. Reparar todo e qualquer dano
seria o ideal da prépria solidariedade humana.

Indenizar o dano produzido sem culpa é mais uma garantia que propria-
mente uma responsabilidade. E ndo se pense que os “reparados” pelo dano
tirem vantagem disso. Os danos sdo sempre maiores que a reparagao.

Dano - requisito essencial da responsabilidade civil.

Consiste na subtragio ou na diminuigdo de um bem juridico, qualquer que
seja a sua natureza, E o prejuizo resultante de lesdo a um direito.

O bem lesado pode ser patrimonial, do qual resulta um dano material, ou
integrante da personalidade da vitima, resultando em dano moral.

O dano material é avalidvel pecuniariamente e pode ser restaurado com a
reposigdo ao estado anterior ou indenizado pelo seu valor.

Pode causar diminuigdo do patriménio da vitima ou impedir o seu cresci-
mento.

O dano moral é a ofensa aos direitos da personalidade. Estes sdo os atribu-
tos fisicos, psiquicos e morais da pessoa em si e em suas projegdes sociais.
Manifesta-se pela dor, angtstia, desgosto, afli¢do espiritual, humilhagéo - o
complexo sofrido pela vitima.

PODEM RECLAMAR INDENIZACAO POR DANOS MORAIS:
— prescri¢do vintendria a vitima (se sobrevivente);

— mas em caso de falecimento, também:

— cOnjuge ou companheiro (pela dor prépria);

— 0s pais;

os filhos;

— a noiva/noivo.
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INDENIZAGOES PELO DANO MORAL:
— dano em razdo da dor fisica;

— dano em razio do sentimento de perda;
— dano estético (beleza ou repulsa);

— frustragdo (noivado);

— estado de angtstia familiar;

— perda da fungdo em qualquer 6rgao;

— dano a imagem (machéo).

A reparagdo pecunidria ndo tem carater indenizatério. Tem fungdo
satisfatéria ou compensatéria.

Prevalece o entendimento de que o dano estético estd absorvido pelo dano
moral.

Conceito de culpa - inexecugéo ou violagdo de um dever - Se for voluntdria
haver4 dolo, que decorre de uma conduta negligente, imprudente ou imperita,
elencados no artigo 951, do novo Cédigo Civil que os pressupdem como da-
nos causados no exercicio da atividade profissional.

Negligéncia: consiste no descuido, desatencdo, desidia, desleixo, falta de
cuidado ou de precaugdo no exercicio da atividade profissional em virtude do
que decorre dano que ndo ocorreria se tivesse havido precaugdo, atengdo e
diligéncia.

Como por exemplo, quando o médico d4 alta prematuramente, quando o
paciente ainda necessita de tratamento hospitalar, podendo ser considerado
também negligente quando em razio de seu ato vem o paciente sofrer danos a
satde, sofrer sequelas ou falecer.

Imprudéncia: caso em que a pessoa procede precipitadamente, ou sem pre-
ver as consequéncias da agdo, com falta de moderagdo ou precaugao - temeri-
dade.

E no vocabulo imprudéncia que se situam as mais variadas ocorréncias.
Uma mulher morreu quando realizou um procedimento cirtrgico conhecido
como lipoaspiragdo, devido a uma parada cardiaca somente percebida pelo
cirurgido e anestesista quando da passagem do primeiro para o segundo tem-
po cirtirgico. O Tribunal de Justica de Sao Paulo considerou que ocorreu cul-
pa de ambos, exatamente porque a paciente, de 43 anos de idade, realizou
todos os exames preparatdrios, acusando perfeita satide. Erraram por omis-
sdo, declarou o acérddo. A imprudéncia é exatamente a falta de cuidado dos
profissionais, os quais ndo se interessam pelo estado da mulher durante o ato
cirtrgico; a desatengdo deles foi fatal (Apelagao 153.075.4/8).
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Impericia: é a falta de conhecimento, de técnica ou de experiéncia, ignoran-
cia, inabilidade.

Vale a pena afirmar que nem todo mau resultado pode ser rotulado como
erro médico. Desta forma é fundamental que a pericia possa determinar se
certo dano foi resultante de uma forma anémala ou inadequada de conduta
profissional contréria, ou se isso se deveu as precérias condi¢Ses de trabalho
ou a pendria dos meios indispenséaveis para o tratamento ou a atengdo das
pessoas.

Pelo que se revela, a visdo dos tribunais est4 se voltando para a reparagéo
do dano, pouco importando que o resultado seja demonstrado por uma falha
instrumental ou da ciéncia quando a culpa do médico ndo chegou a ser com-
provada. Esta responsabilidade do médico est4 presa pelo aspecto contratual
que faz da relagdo médico-paciente um contrato de locagdo de servigos.

Como qualquer operério, o médico deve usar arte Idgica.

AINVERSAO DO ONUS DA PROVA NO CODIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR

O principio da inversao do énus da prova é um dos efeitos dos esteios do
sistema juridico de protecdo ao consumidor. Sem ele, a efetividade do sistema
fica comprometida.

A inversdo do 6nus da prova prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor
tem o intuito de facilitar o ajuizamento da agdo, reservando ao juiz o poder de
dispensar o autor de provar o fato constitutivo de seu direito, quando, a sua
6tica, entender que tal fato possa ser refutado, verossimil ou o autor seja
hipossuficiente.

Vale dizer que a inversao do 6nus da prova ndo é automatica, uma vez que
depende de um ato do juiz, o qual a determinara se lhe apresentem as condi-
¢Bes que a lei menciona (CDC, art. 6°, VIII).

DA ETICA MEDICA

Médicos desafi ot o Mas s gy

O Cédigo de Etica em seu art. 98, determina que:

“f vedado ao médico exercer a profissio com interacio ou
dependéncia de farmaicias, laboratérios farmacéuticos, 6ptica ou
qualquer organizagdo destinada a fabricag¢do ou comercializagdo de
produtos de prescri¢io médica de qualquer natureza, exceto quando
se tratar de exercicio da profissdo”.
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Ja a Resolugdo 1.595, do Conselho Federal de Medicina determina que: “O
trabalho do médico ndo pode ser explorado por terceiros com objetivo de lu-
cro”.

Proibindo, assim, a vinculagdo da prescrigdo médica ao recebimento de
vantagens materiais oferecidas por agentes econémicos interessados na
comercializagdo de produtos farmacéuticos ou equipamentos utilizados na
area médica.

Segundo noticia do jornal Folha de S. Paulo, de dia 18 de agosto de 2006, a
Empresa Francesa Avéne, por exemplo, distribui cupons que ddo 30% de des-
conto em uma compra de uma logéo cicatrizante. J4 a Sufca Novatis criou um
cartdo de fidelidade que garante descontos de até 50% na compra de medica-
mentos para doengas cronicas como diabetes e asma, firmando convénios
com diversas farmécias do Pafs.

Numa prética condenada pelo Cédigo de ética da profissdo, médicos de
todo o pafs distribuem aos pacientes cupons que ddo descontos na compras
de produtos farmacéuticos, sendo que eles sédo feitos pelos préprios laboraté-
rios.

A prética é condenével porque os clientes somente se beneficiam da pro-
mogdo por meio de seus médicos.

Embora néo seja proibido por lei, a ligagdo entre o médico e a industria fere
um dos preceitos éticos da profissdo.

Supdem-se, que os laboratérios por terem como saber quem prescreveu os
seus produtos, oferecam presentes aos médicos como recompensa.

Em entrevista dada a Folha de S. Paulo, no dia 18 de agosto de 2006, a
dermatologista Licia KoLos esclarece sobre os constantes assédios dos labora-
térios farmacéuticos sobre os médicos, sempre enviando flores em seus ani-
versérios e convites frequentes para festas.

Ligia ainda se lembra de um medicamento americano para a pele que foi
langado hé4 trés anos e que custava mais de R$ 500,00. Virou moda por causa
da pressdo do laboratério, que, segundo ela, ainda pagou uma porcentagem
sobre a venda aos médicos que os receitavam. ‘Muitos cairam nessa. Quem

e

sucumbiu & pressio do laboratério acabou com a prépria carreira’”,

Desta forma, alguns profissionais se preocupam mais com as vantagens
econdmicas que irdo receber e ndo efetivamente com a satdde do paciente.

Os médicos tém a liberdade para receitar medicamentos, inclusive indicar
a marca, mas ele deve avisar ao paciente sob as outras marcas de medicamen-
tos, o que na prética ndo ocorre, prejudicando a relagdo médico-paciente.

No setor pablico de satide, em uma tentativa de vedagdo a tal pratica, o
médico é obrigado a indicar o medicamento por seu principio ativo,
obrigatoriedade esta, que ndo se exige para o setor privado.
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De acordo com o Cremesp, este tipo de situagdo ndo envolve apenas labo-
ratérios farmacéuticos. O Conselho ja recebeu dentincias sobre oftalmologis-
tas ligados a 6tica e especialistas ligados a laboratérios de exames clinicos.

Médicos sio aluos d —

Do consultério para o banco dos réus. Essa tem sido a trajetéria de um niame-
ro cada vez maior de profissionais de satGde no Estado do Rio de Janeiro.

Segundo dados do Sindicato dos Médicos, o namero de pacientes que re-
solvem ir a justi¢a contra seus médicos ndo para de crescer.

No ano passado, ano de 2005, a assessoria juridica da entidade atendeu
180 associados que estavam sendo processados na &rea civel e criminal, ha-
vendo assim, um aumento de 63% em relagdo ao ano de 2004, quando 110
médicos pediram ajuda.

Segundo o Advogado Lymark KAMAROFF, especialista em responsabilidade
civil, estima-se que de 1 a cada 7 médicos é processado no Estado do Rio. Ha
dez anos atrés, esta relagdo seria de 1 para 25 médicos.

Para o aumento apresenta as seguintes razdes: “ Antigamente, os médicos
nio eram questionados, as pessoas ndo duvidavam dos diagnésticos. Agora
a confianca foi deixada de lado, a relagdo passou a ser de consumo”,

No Conselho Regional de medicina, a insatisfagdo também tem sido gran-
de: a cada més, sdo registradas cerca de 20 queixas. De janeiro a junho desse
ano (2006), 160 reclamagdes viraram sindicancias.

Dados alarmantes constatam que a ginecologia é a especialidade com mais
queixas. Segundo CELIA DestrI, da Associagdo de vitimas de erro médico, 40%
dos casos atendidos pela entidade referem-se a especialidade ginecologia/
obstetricia.

Para o Presidente do Sindicato dos médicos, JorGe DARzE, 0 aumento se deu
face as péssimas condigbes de trabalho que vem enfrentando a categoria na
rede publica de satide ou no cerceamento dos planos de satide, que nem sem-
pre autorizam as cirurgias necessarias a um paciente.

Apresenta-se um perfil das dentincias na 4rea de ginecologia e obstetricia,
no Estado de Sao Paulo:

— Denunciados entre 1994 e 2004 - 24.678 denfincias foram encaminha-
das ao Conselho Regional de Medicina de Sdo Paulo (Cremesp).

~ Em 1994 eram 1.473 dentincias. Em 2004 foram 3.388. Isso corresponde
a um crescimento de 130%.

— As dentincias que resultaram em processo foram 4.138. Dessas, aproxi-
madamente 12% estavam relacionadas ao exercicio da ginecologia.
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— As dentncias contra ginecologistas e obstetras envolveram 781 médi-
cos. A maioria (82,33%) era obstetra.

— Os mais denunciados foram homens, com até 45 anos de idade, formados
em faculdades privadas, sem residéncia médica e sem titulo de especialista.

— Foram considerados culpados 43% dos ginecologistas e obstetras julga-
dos. As adverténcias sigilosas foram a maioria das penas, mas 40% dos casos
as adverténcias foram publicas.

— O tempo médio de duragdo dos processos até o julgamento foi de seis
anos.

— As dentincias se concentraram nas regides da grande Sao Paulo (exceto
capital), da Baixada Santista e do Vale do Ribeira.

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL

Um dos temas que vém paulatinamente ganhando espago e importancia
nos meios médicos e juridicos é o debate sobre a instituicdo do seguro de
responsabilidade civil para cobertura de danos advindos da mé prética pro-
fissional, o chamado seguro de erro médico.

No Brasil, sua procura nunca foi acentuada, tornando possivel presumir
que tal fato ocorra pela auséncia de cultura neste sentido ou mesmo por ra-
zdes econdmicas.

A grande massa de profissionais de satide ndo exerce sua atividade profis-
sional de forma liberal, ou seja, em clinicas préprias e consultérios particula-
res. Ao contrdrio, sdo assalariados, plantonistas, ou associados a convénios e
cooperativas. Ndo haveria, pois, como repassar seu custo, agregando-o ao
servigo prestado.

Ao contrario dos Estados Unidos, que a prética talvez por se tratar de
realidades absolutamente distintas.

Nos Estados Unidos, as fundagbes que mantém gigantescos hospitais re-
cebem doagdes elevadas, os planos de satide estipulam contribui¢des subs-
tanciais e em contrapartida, remuneram-se adequadamente os profissionais
da sadde.

Em 1990, houve 18 milhdes de processos judiciais nos Estados Unidos. O
Judicidrio consumiu recursos na ordem de 80 bilhdes de délares. Parte signi-
ficativa dessas a¢Bes esta representada por indenizatérias.

As seguradoras, nesse contexto, integram um sistema que se autofinancia,
proporcionando relativa tranquilidade aos médicos. Em certas circunstanci-
as, quando o erro médico revela crassa impericia, afastando determinadas
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coberturas, o hospital pode voltar-se contra o médico, fazendo-o participar da
indenizagao.

Foi o que aconteceu, por exemplo, num caso de troca de embrides, no qual,
em indenizacdo de 400 mil délares, o laboratério arcou com 100 mil, tocando
ao médico responsavel pelo equivoco os restantes 300. H4 que se ressaltar,
todavia, que os préprios médicos, em muitos casos, também estipulam segu-
ros individuais - além das apélices coletivas dos estabelecimentos em que
trabalham.

EXEMPLOS DE JULGADOS

“APELACAO CIVEL. ACAO DE INDENIZACAO. ERRO MEDICO. RES-
PONSABILIDADE SUBJETIVA. DANO MATERIAL. AUSENCIA DE PRO-
VA. INDENIZACAO INDEVIDA. RETIRADA DA MAMA DIREITA.
NEGLIGENCIA MEDICA NO TRATAMENTO TEMPESTIVO DO CAN-
CER. DANO MORAL CARACTERIZADO. DEVER DE INDENIZAR. VA-
LOR PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.” (TJMG, AC 503.605-7, J. 12/05/05, Rel. Des.
Marcia de Paoli Balbino)

“ERRO MEDICO - CIRURGIA DE MAMA - COMPLICACOES - CHO-
QUE ANAFILATICO.

(...) Durante o ato anestésico, a paciente sofreu choque anafilatico, com
posterior parada cardiaca, (...) De nada adianta caracterizar-se como mera
locadora de espago e equipamentos, pois, a sua atividade é lucrativa e nio
filantrépica (...)

Ao permitir o uso do local, assume, como também o cirurgido, a respon-
sabilidade por todos os danos ou sucessos, advindos da operacio.

(...) Comprovadamente o médico fora imprudente, imperito e negligente
na infeliz escolha do local da cirurgia, bem como ao admitir ao seu lado
médico anestesista que n3o integrava sua equipe, razdo pela qual é respon-
sdvel pelos danos causados...” (TJ-R]J-Ap. 6.176/2001-Rel. Des. Raul Celso
Lins e Silva, publ. 8/8/02 - 17* Camara Civel).

“...0 médico, portanto, assume uma obrigagdo de meio. Todavia, para o
médico que presta servigo de cirurgia plastica estética ou embelezadora, a
obrigacdo, ao contririo, passa a ser de resultado, diante de sua finalidade,
conforme afirmam Silvio Rodrigues, Orlando Gomes e Antonio Chaves. O
STJ declarou que o médico que realiza cirurgia plastica embelezadora, as-
sume obrigagao de resultado.” (Resp. 81101 PR, Min. Waldemar Zveiter,
DJU 31/5/99)

“RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO MEDICO - DEFORMACAO DE
SEIOS, DECORRENTES DE MAMOPLASIA - CULPA PRESUMIDA DO
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CIRURGIAO - CABIMENTO - HIPOTESE DE CIRURGIA PLASTICA ES-
TETICA E NAO REPARADORA. OBRIGACAO DE RESULTADO. NEGLI-
GENCIA, IMPRUDENCIA E IMPERICIA, ADEMALIS,
CARACTERIZADAS.” (TJSP - AC 233.608-2, Rel. Des. Accioli Freire, J. 06/
06/94)

NOTICIAS DE ERRO MEDICO:

“JOVEM FICA SEM UTERO POR CAUSA DE ERRO MEDICO. Um erro
médico tirou de uma jovem do Espirito Santo o direito de ser mde novamen-
te. Maria Helena Zibel teve o ttero retirado por engano numa cirtirgia no
aparelho digestivo. O médico Lourival Berger, que fez a operagiao pelo SUS,
afirma que foi induzido por erro, por desorganizacio do Hospital
Beneficiente de Santa Maria de Jequitiba. (...) ele diz que 14 0s nomes dos
pacientes e o tipo de operacdo sdo anotados em um quadro que fica no
centro cirargico. O nome de Maria Helena aparecia com indicacio de
histetomia, que é a retirada do titero. Deveria estar escrito fistulectomia
(cirGirgia no dnus). (...) segundo o hospital, a enfermeira que preencheu erra-
do o quadro cirtrgico foi suspensa e um processo administrativo foi aberto.
A paciente que teve o ttero retirado por engano agora vai ter que se recupe-
rar da ciriirgia desnecessaria para depois voltar a ser operada.”
(www.oglobo.globo.com/online/pais/plantao/2006/04/15/246843526 - ASP)

“ERRO MEDICO - DISTRITO FEDERAL E CONDENADO A INDENI-
ZAR R$ 80.000,00. O Distrito Federal foi condenado a pagar indenizacio no
valor de R$ 80.000,00 por negligéncia e impericia de médicos do Hospital de
Base de Brasilia (HBB). A vitima procurou o estabelecimento para se sub-
meter a cirargia de correcdo de catarata, mas acabou perdendo todo o globo
ocular. Além dos danos morais, o Distrito Federal foi condenado ainda em
danos materiais, na forma de pensio mensal. (...). O julgamento foi unani-
me. De acordo com a pericia técnica, a causa da perda do 6rgio visual foi
“um deslocamento integral da retina”. (...). A conclusio dos especialistas foi
de que houve negligéncia e impericia dos profissionais envolvidos na cirur-
gia. (...).” (www.espagovital.com.br)

“MULHER TEM UTERO OPERADO EM VEZ DO TORNOZELO.
Adriana Perote de Oliveira foi internada na Santa Casa de Sorocaba, para
fazer uma cirurgia no tornozelo fraturado. Ao acordar da anestesia, reparou
que seu tornozelo estava do mesmo jeito. Mas seu ttero tinha sido operado.
O hospital atribuiu o erro médico a duas coincidéncias. Estava, realmente,
marcado um procedimento ginecolégico em uma paciente com o mesmo
nome de Adriana, que ndo compareceu. E a dona de casa, ao ser examinada,
apresentava pequenas feridas no Gtero. Adriana quebrou o tornozelo num
acidente doméstico e, encaminhada ao hospital, foi prescrita a cirurgia pelo
Sistema Unico de Satide (SUS). Levada ao centro cirtirgico, percebeu que as
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enfermeiras tinham levantado suas pernas, mas imaginou que fosse para a
cirurgia no tornozelo. Sedada, dormiu e, quando acordou, estranhou que o
pé nio estivesse engessado. Antes de iniciar a cirurgia, a médica perguntou
se a paciente se chamava Adriana e esta confirmou. Falou ainda sobre os
procedimentos, mas a mulher ji estava com a mascara cirtrgica e parcial-
mente sedada. A médica decidiu suspender a cirurgia quando percebeu
que a lesdo encontrada no Gtero era bem menor do que a descrita no prontu-
ario médico. A médica fez apenas a cauterizacido das feridas. Segundo ela,
ndo houve prejuizo para a satide da paciente”. (Artigo de José Maria
Tomazela)

“MORTE NA CIRURGIA DE LIPOASPIRACAQ. Trés brasileiros, o
médico Luiz Carlos Ribeiro, sua mulher, Ana Maria Ribeiro, e a dona do
apartamento onde eram realizadas as cirurgias, Ana Célia Pena Sielemann,
foram acusados pela morte de Fabiola de Paula, de 24 anos, que sofreu
embolia pulmonar durante cirurgia de lipoaspiracdo a que estava sendo
submetida numa clinica clandestina que funcionava num pordo em
Framigham, nos Estados Unidos. E ainda ficou constatado também que houve
negligéncia no socorro a vitima” (Artigo de Carlos Moraes)

“ERRO MEDICO: ESQUECERAM REGUA DE 33 CM DENTRO DO DO-
ENTE. O norte-americano Donald Church virou personagem de um caso
incrivel de erro médico. Meses depois de ser operado em um hospital da
Universidade de Seattle para remogdo de um tumor, ele continuou sentindo
dores e teve uma surpresa. Os médicos haviam esquecido uma régua de
metal de 33 centimetros dentro de seu corpo. A cirurgia ocorreu em junho
do ano passado. Por causa do tumor, médicos extirparam o apéndice e parte
do intestino de Church. Na cirurgia, algum médico desavisado acabou es-
quecendo a régua. Foi o inicio de um periodo de dor e constrangimento para
0 paciente, que passou a sofrer dores e a enfrentar situa¢des constrangedo-
ras, como fazer disparar os alarmes nos aeroportos e bancos. Um més de-
pois de ser operado, Church passava por um exame de rotina quando um
raio-X descobriu o objeto. Foi feita, entdo, em outro hospital, nova cirurgia
para retirar a régua. “Foi um erro infeliz”, definiu o porta-voz do hospital,
L.G. Blanchard. Segundo ele, o hospital assumiu toda a responsabilidade
pelo erro e chegou a um acordo com Church para pagar uma indenizagao de
US$ 97 mil (R$ 242,5 mil). (Noticia veiculada no site: www.picarelli.com.br)

CONCLUSAO

A relagdo médico-paciente é regida ndo somente pelas normas de Direito
Privado e Direito Pablico, como também pelas normas estabelecidas no Cédi-
g0 de Defesa do Consumidor, mas ainda e naturalmente pelas normas liga-
das a classe médica, como o Cédigo de Etica Médica e disposigdes do Conselho
Regional de Medicina.
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A cada dia que passa requer-se do profissional da drea médica conheci-
mentos mais profundos e mais especializados, e ao mesmo tempo, busca-se
responsabilizé-lo quando fica demonstrado o menor indicio de culpa.

A relagdo de confianga que deve imperar entre médico e paciente acabou
sendo substituida por uma relagao de desconfianca.

Diante de tal fato, os médicos se acautelam como podem, submetendo o
paciente a uma bateria de exames para chegar a um diagnéstico preciso, ten-
tando de esta forma minimizar as consequéncias de um processo por erro
médico injustificado, que podem vir a gerar problemas nas esferas civel, cri-
minal e ética.

E preciso que os médicos abandonem de vez a cléssica observagio que os
médicos cirurgides estavam habituados, quando terminavam uma cirurgia, a
familia aflita indagava:

“Entdo doutor?”
E o médico serenamente responde: “Eu fiz os curativos, Deus cura.”

Afastando, assim, qualquer responsabilidade pessoal, culpando o divino.
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